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examinado por ocasião do julgamento do precedente, 
irrelevantes para validar o raciocínio adotado pela Corte, 
não fazem parte da orientação resultante.

No caso em exame, o texto legal concreto é irrele-
vante para controle da exação. Cumpre saber-se se está 
em discussão tributo destinado ao custeio de serviços de 
saúde, pois os estados-membros e os municípios não 
podem exigir compulsoriamente que seus servidores 
financiem serviços de saúde locais. Também é irrele-
vante a existência de estrutura destinada exclusivamente 
a amparar os servidores públicos, pois o critério deci-
sivo para o reconhecimento da incompatibilidade cons-
titucional é a compulsoriedade, que torna a exação um 
tributo, e não um preço público.

Isoladamente considerada, a circunstância de o 
serviço ter sido posto à disposição de usuários não afasta 
a obrigatoriedade de o ente federado prestar gratuita e 
isonomicamente tais serviços. De forma semelhante, a 
prestação potencial ou efetiva dos serviços não trans-
forma a obrigação imposta (tributo) em faculdade ou 
simples permissão (preço público) posta à disposição 
do servidor.

Assim, o que poderia ter sido discutido, e não o 
foi, é a correção ou não da orientação geral e abstrata 
adotada, dado que a simples diferenciação entre textos 
legais que definem os quadros fático-jurídicos é insufi-
ciente para infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Em síntese, o ponto essencial a ser examinado é o 
sentido retirado a partir da interpretação do texto, isto é, a 
norma jurídica. Ausentes razões que justifiquem a reversão 
ou a superação do precedente, ou ainda a inaplicabi-
lidade da orientação firmada para caso análogo, pela 
existência de peculiaridade determinante, a decisão agra-
vada mantém-se integralmente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo 
regimental.

É como voto

Extrato de ata

Decisão: Negado provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Relator. Decisão unânime. Ausente, 
justificadamente, o Senhor Ministro Gilmar Mendes. 2ª 
Turma, 04.10.2011.

Presidência do Senhor Ministro Ayres Britto. Presentes 
à sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Joaquim 
Barbosa e Ricardo Lewandowski. Ausente justificadamente 
o Sr. Ministro Gilmar Mendes.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Paulo da 
Rocha Campos.

Karima Batista Kassab - Coordenadora.

(Publicado no DJe de 24.10.2011.)

. . .

Processo penal - Constitucional - Habeas 
corpus - Julgamento realizado na pendência do 

exame de pedido de desistência - Nulidade - 
Prejuízo: impossibilidade de impetrar-se novo 

habeas corpus com novos documentos - Agravo 
regimental - Conversão - Embargos declaratórios 
- Princípio da fungibilidade - Embargos providos 

para tornar insubsistente o julgamento verificado

- O princípio do pás de nullité sans grief - corolário da 
natureza instrumental do processo exige, sempre que 
possível, a demonstração de prejuízo concreto à parte que 
suscita o vício, a teor do art. 563 do CPP (“Nenhum ato 
será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo 
para a acusação ou para a defesa”).

- In casu, o habeas corpus foi julgado, quando pendente 
o exame de pedido de desistência, ato unilateral da 
parte sujeito, tão somente, à homologação, ou não, por 
parte do relator, conforme verificados os poderes espe-
ciais para esse fim. O prejuízo daí resultante reside na 
exclusão da possibilidade de impetrar-se novo writ com as 
mesmas causas de pedir instruído com novos elementos, 
porquanto a ordem restou denegada, adentrando-se ao 
mérito da impetração.

- Agravo regimental convertido em embargos declarató-
rios, provido estes para tornar insubsistente o julgamento 
verificado.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 104.522 - 
MG - Relator: MINISTRO LUIZ FUX

Agravante: Levi Cançado Lacerda. Advogados: Cristiano 
Aguiar Silvestre e outro - Agravado: Superior Tribunal 
de Justiça.

Acórdão

Vistos relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, sob a Presidência da Senhora Ministra Cármen 
Lúcia, na conformidade da ata de julgamento e das notas 
taquigráficas, por unanimidade de votos, em receber o 
agravo regimental no habeas corpus como embargos de 
declaração e em acolhê-los para tornar insubsistente a 
decisão, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 4 de outubro de 2011. - Ministro Luiz Fux 
- Relator.

Relatório

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (Relator) - Trata-se 
de agravo regimental interposto em face do julgamento 
da Turma verificado na sessão de 16 de agosto de 2011, 
no qual denegada a ordem, por maioria.
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Na assentada, vencido o relator, o Ministro Marco 
Aurélio, fui designado como redator para o acórdão, daí 
a submissão deste recurso à minha relatoria.

Alega-se, neste agravo, que havia petição de desis-
tência juntada aos autos antes de verificado o julga-
mento, motivo pelo qual o habeas corpus não poderia ter 
sido levado à apreciação do Colegiado.

Sustenta prejuízo para a defesa do paciente, que 
pretendia impetrar outro habeas corpus de posse de 
outros documentos que não constavam nos autos e 
que seriam relevantes para a elucidação dos fatos sub 
judice, possibilidade que acabou inviabilizada pelo julga-
mento ocorrido.

É o relatório.

Voto

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX (Relator) - Trata-se 
de recurso em que se discute nulidade de julgamento ocor-
rido na pendência de análise de pedido de desistência.

Preliminarmente, recebo o presente recurso como 
embargos declaratórios, presente o princípio da fungi-
bilidade dos recursos e o descabimento de agravo regi-
mental contra ato colegiado.

No mérito, assiste razão ao agravante.
Com efeito, o princípio do pas de nullité sans 

grief - corolário da natureza instrumental do processo - 
exige, sempre que possível, a demonstração de prejuízo 
concreto à parte que suscita o vício, a teor do art. 563 do 
CPP (“Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade 
não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa”).

In casu, o habeas corpus foi julgado quando 
pendente o exame de pedido de desistência, ato unila-
teral da parte sujeito, tão somente, à homologação, ou 
não, por parte do relator, conforme verificados os poderes 
especiais para esse fim. O prejuízo daí resultante reside na 
exclusão da possibilidade de impetrar-se novo writ com as 
mesmas causas de pedir, instruído com novos elementos, 
porquanto a ordem restou denegada, adentrando-se ao 
mérito da impetração.

 Ex positis, voto pela conversão do agravo regi-
mental em embargos declaratórios, os quais provejo 
para tornar insubsistente o julgamento verificado, quando 
pendente  a apreciação do pedido de desistência.

Extrato de ata

Decisão: A Turma recebeu o agravo regimental 
como embargos de declaração e acolheu os embargos 
de declaração no habeas corpus para tornar insubsis-
tente a decisão nos termos do voto do Relator. Unânime. 
Presidência da Senhora Ministra Cármen Lúcia. 1ª Turma, 
4.10.2011.

Presentes à Sessão os Senhores Ministros Marco 
Aurélio, Dias Toffoli e Luiz Fux.

Subprocurador-Geral da República, Dr. 
Rodrigo Janot.

Carmen Lílian - Coordenadora.

(Publicado no DJe de 19.10.2011.)

. . .

Agravo regimental no agravo de instrumento 
- Matéria criminal - Crime de competência 

da Justiça Federal praticado por magistrado 
- Art. 96, inciso III, da Constituição Federal - 

Competência do Tribunal de Justiça estadual - 
Juiz natural - Precedentes

1. O acórdão recorrido está em perfeita consonância 
com a jurisprudência desta Suprema Corte no sentido 
de que “mesmo nas hipóteses que configurem crimes 
de competência da Justiça Federal, cabe ao Tribunal de 
Justiça, como juiz natural ou constitucional dos magis-
trados locais, processá-los e julgá-los pela prática de tais 
infrações” (HC nº 68.935/RJ, Tribunal Pleno, Relator o 
Ministro Ilmar Galvão, DJ de 25/10/91).

2. Agravo regimental não provido.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL DE 
INSTRUMENTO 809.602 - MG - Relator: MINISTRO 
DIAS TOFFOLI

Agravante: Murilo Rezende de Faria. Advogados: Ricardo 
Silveira Ferreira de Melo e outro. Agravado: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais. Procurador: 
Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam 
os Ministros da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, sob a presidência da Sra. Ministra Cármem 
Lúcia, na conformidade da ata do julgamento e das notas 
taquigráficas, por unanimidade de votos, em negar provi-
mento ao agravo regimental no agravo de instrumento, 
nos termos do voto do Relator.

Brasília, 18 de outubro de 2011. - Ministro Dias 
Toffoli - Relator.

Relatório

O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI (Relator) - 
Murilo Rezende de Faria interpõe tempestivo agravo regi-
mental (f. 98 a 101) contra decisão em que neguei provi-
mento ao agravo de instrumento (f. 93 a 95), com a 
seguinte fundamentação, na parte que interessa:

[...]
A irresignação não merece ser acolhida.


